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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1500939-
92.2023.8.26.0035, da Comarca de Águas de Lindóia, em que é apelante MUNICÍPIO 
DE ÁGUAS DE LINDÓIA, é apelado EVIAN LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por maioria 
de votos, em julgamento estendido, negaram provimento ao recurso, vencido o 
relator, que declara voto, e o 5º juiz. Acórdão com o 4º juiz, de conformidade com o 
voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA, vencedor, JOÃO ALBERTO PEZARINI, vencido, REZENDE SILVEIRA 
(Presidente), OCTAVIO MACHADO DE BARROS, WALTER BARONE E 
GERALDO XAVIER.

São Paulo, 21 de março de 2025.

REZENDE SILVEIRA
RELATOR DESIGNADO

Assinatura Eletrônica
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APELANTE: MUNICÍPIO DE ÁGUAS DE LINDOIA

APELADO: EVIAN LTDA

COMARCA: ÁGUAS DE LINDOIA

VOTO Nº 36226

EMENTA
APELAÇÃO  EXECUÇÃO FISCAL  Insurgência  
em face  da  sentença  que  ext inguiu  o  processo  por  
fa l t a  de  in te resse  de  ag i r ,  an te  a  fa l t a  de  
comprovação pe la  Fazenda  Munic ipa l  exequente  
de  que  adotara  as  medidas  adminis t ra t ivas  
previ s tas  no  ju lgamento  do  Tema 1184 pe lo  STF -  
Ajuizamento  da  execução em da ta  pos te r ior  à  
def in ição  da  t ese  f ixada  pe lo  STF  A mera  
previsão  leg i s la t iva  munic ipa l ,  de  cunho abs t ra to  
e  genér ico ,  quanto  a  poss ib i l idade  de  
parce lamento ,  pro tes to  de  CDA,  dent re  out ros  
meios  de  so lução  amigável  do  débi to  infer ior  a  R$ 
10 .000,00  não  bas ta  para  a tender  aque la  condição  
da  ação ,  a fas tando-se  a  presunção previs ta  no  
a r t igo  2º ,  §  3 º  da  Resolução  CNJ nº  547/2024,  que  
deve  ser  ap l icada  segundo a  f ina l idade  do  
ju lgamento  do  Tema 1184 do  STF e  à  luz  do  
conce i to  de  in te resse  de  ag i r   Sentença  mant ida   
Recurso  improvido .  

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pelo MUNICÍPIO DE ÁGUAS DE LINDOIA ,  por meio 

do qual objet iva a reforma da sentença de f ls.  25/26,  que ju lgou 

ext inta a execução f iscal ,  ao considerar o baixo valor da ação e 

o Tema 1184 do STF.

Sustenta,  em suma, que houve vio lação pelo 

art .  1º,  § 1º,  da Resolução 547/2024 do CNJ, da parte f inal  do 

i tem I  do Tema 1.184 do STF que assegura a competência 

const i tucional dos entes federados;  que houve usurpação 

inconst i tucional pelo CNJ de matér ia de competência dos entes 

federados;  que fo i  v io lado o pr incíp io do devido processo legal  e 

por f im, que a execução se encontra fora do alcance do Tema 

1184 do STF, pois fo i  d ist r ibuída antes da data da f ixação da 
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tese do Tema 1.184.

 Requer o provimento do recurso para anular a 

sentença, ante a v io lação dos pr incíp ios da não surpresa e da 

cooperação, bem como pelo não enquadramento do caso aos 

requis i tos da Resolução nº 547/2024 do Conselho Nacional de 

Just iça,  determinando-se o normal prosseguimento da ação de 

execução f iscal .  

Sem contrarrazões.

É o re latór io.

O recurso não merece provimento.    

O Supremo Tribunal Federal ,  no ju lgamento,  no 

plenário,  na sessão de 19.12.2023, do Recurso Extraordinár io nº 

1.355.208 RG/SC, com repercussão geral  (Tema 1184),  f ixou as 

seguintes teses:  

"1.  É leg í t ima a  ext inção de execução f iscal  de baixo  valor  
pela  ausência  de in teresse de ag ir  tendo em vista  o  
pr incíp io  const i tucional  da ef ic iência  administ rat iva ,  
respei tada a  competência  const i tucional  de cada ente  
federado.  

2.  O a ju izamento  da execução f iscal  dependerá da prévia  
adoção das seguintes providências:  

a)  tentat iva  de conci l iação ou adoção de so lução 
administ rat iva;  e  b )  protesto  do t í tu lo ,  sa lvo  por  mot ivo  de 
ef ic iência  administ rat iva ,  comprovando-se a  inadequação 
da medida.  

3.  O t râmite  de ações de execução f iscal  não impede os 
entes federados de pedirem a suspensão do processo para  
a  adoção das medidas previstas no i tem 2,  devendo,  nesse 
caso,  o  ju iz  ser  comunicado do prazo para  as providências 
cabíveis .  

Diante do refer ido ju lgamento,  o Conselho 

Nacional de Just iça edi tou a Resolução nº 547, de 22 de 

fevereiro de 2024, com força de le i ,  para inst i tu ir  medidas de 

t ratamento racional e ef ic iente na t ramitação das execuções 

f iscais pendentes no Poder Judic iár io,  sendo legí t ima a ext inção 

de execução f iscal  de baixo valor pela ausência de interesse de 
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agir :  

“Art .  1º  É leg í t ima a  ext inção de execução f iscal  de baixo  
valor  pela  ausência  de in teresse de ag ir ,  tendo em vista  o  
pr incíp io  const i tucional  da ef ic iência  administ rat iva ,  
respei tada a  competência  const i tucional  de cada ente  
federado.  

§ 1º  Deverão ser  ext in tas as execuções f iscais  de valor  
in fer ior  a  R$ 10.000,00 (dez  mi l  rea is)  quando do 
a ju izamento ,  em que não haja  movimentação út i l  há  mais  de 
um ano sem ci tação do executado ou,  a inda que c i tado,  não 
tenham sido local izados bens penhoráveis .  

§ 2º  Para  afer ição do valor  previsto  no §  1º ,  em cada caso 
concreto ,  deverão ser  somados os valores de execuções 
que este jam apensadas e  propostas em face do mesmo 
executado.  

§ 3º  O d isposto  no §  1º  não impede nova proposi tura  da 
execução f iscal  se  forem encontrados bens do executado,  
desde que não consumada a  prescr ição.  

§ 4º  Na h ipótese do §  3º ,  o  prazo prescr ic ional  para  nova 
proposi tura  terá  como termo in ic ia l  um ano após a  data  da 
c iência  da Fazenda Públ ica  a  respei to  da não local ização 
do devedor  ou da inexistência  de bens penhoráveis  no 
pr imeiro  a ju izamento .  

§ 5º  A Fazenda Públ ica  poderá requerer  nos autos a  não 
apl icação,  por  até  90  (noventa)  d ias ,  do  §  1º  deste  ar t igo ,  
caso demonstre  que,  dentro  desse prazo,  poderá local izar  
bens do devedor .  

Art .  2º  O  a ju izamento  de execução f iscal  dependerá de 
prévia  tentat iva  de conci l iação ou adoção de so lução 
administ rat iva .  

§ 1º  A tentat iva  de conci l iação pode ser  sat is fe i ta ,  
exempl i f icat ivamente,  pela  ex istência  de le i  gera l  de 
parcelamento  ou oferecimento  de a lgum t ipo  de vantagem 
na v ia  administ rat iva ,  como redução ou ext inção de juros 
ou mul tas,  ou  oportunidade concreta  de t ransação na qual  
o  executado,  em tese,  se  enquadre.  

§ 2º  A not i f icação do executado para  pagamento  antes do 
a ju izamento  da execução f iscal  conf igura  adoção de 
so lução administ rat iva .  

§ 3º  Presume-se cumprido o  d isposto  nos §§ 1º  e  2º  quando 
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a providência  est iver  prevista  em ato  normat ivo  do ente  
exequente .  

Art .  3º  O  a ju izamento  da execução f iscal  dependerá,  a inda,  
de prévio  protesto  do t í tu lo ,  sa lvo  por  mot ivo  de ef ic iência  
administ rat iva ,  comprovando-se a  inadequação da medida.  

Parágrafo  único.  Pode ser  d ispensada a  ex igência  do 
protesto  nas seguintes h ipóteses,  sem pre ju ízo  de outras,  
conforme anál ise  do ju iz  no  caso concreto:  

I   comunicação da inscr ição em d ív ida at iva  aos órgãos 
que operam bancos de dados e  cadastros re lat ivos a  
consumidores e  aos serv iços de proteção ao crédi to  e  
congêneres;  

I I   ex istência  da averbação,  inc lusive por  meio  e let rônico,  
da cert idão de d ív ida at iva  nos órgãos de reg ist ro  de bens 
e  d i re i tos su je i tos a  arresto  ou penhora;  ou  

I I I   ind icação,  no  ato  de a ju izamento  da execução f iscal ,  
de  bens ou d i re i tos penhoráveis  de t i tu lar idade do 
executado.  

( . . . ) ” .  

Trata-se de execução f iscal  a ju izada em data 

poster ior (22.12.2023) ao ju lgamento do Tema 1184 pelo 

Supremo Tribunal Federal ,  sob regime de repercussão geral ,  no 

qual previu a exigência de comprovação do efet ivo interesse de 

agir  pela adoção de medidas administrat ivas prévias ao 

aju izamento das execuções f iscais com valores infer iores a R$ 

10.000,00,  conforme previsão expressa na Resolução CNJ 

547/2004, com força de le i ,  ta is como parcelamento e protesto 

de CDA. 

Ao tempo da proposi tura da execução f iscal ,  a 

Fazenda Municipal  exequente deixou de comprovar o 

esgotamento daquelas providências administrat ivas,  a f im de 

demonstrar o interesse processual,  l imitando-se a indicar,  na 

pet ição in ic ia l ,  que possui le i  geral  de parcelamento e edi tou 

outras le is para o mesmo f im, que not i f icou o executado para 

que efetuasse o pagamento da dív ida at iva e que não dispõe de 

módulo de contro le administrat ivo de protestos,  o que não basta 

para ver i f icar o efet ivo interesse processual.  
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O art igo 2º,  § 3º da Resolução CNJ 547/20024, 

acima transcr i to,  que t raz presunção de cumprimento das 

medidas administrat ivas pela existência de ato normat ivo do 

ente exequente,  deve ser interpretado de forma sistemát ica com 

o conceito de interesse processual para o caso concreto,  no 

sent ido de que a demonstração do interesse de agir  deve ser 

concreta,  ou seja,  de que foram esgotados os meios de tentat iva 

de conci l iação ou adoção de solução administrat iva com relação 

a cada devedor,  sob pena de se fazer letra morta à própria tese 

f ixada pelo Supremo Tribunal Federal ,  já  que bastar ia a mera 

edição de norma, com previsão genérica de possib i l idade de 

parcelamento e protesto de CDA, dentre outras soluções 

administrat ivas,  para que as execuções f iscais,  com valor 

infer ior a R$ 10.000,00 fossem aju izadas,  sem a demonstração 

prévia da existência de acordo de parcelamento descumprido ou 

not i f icação para pagamento,  sob pena de protesto da CDA, por 

exemplo,  o que não se deu no caso concreto.  

Assim, a Fazenda Municipal  deveria ter t razido 

prova de que o devedor fo i  not i f icado para pagamento antes do 

aju izamento da execução f iscal  ou que foram esgotados os 

meios de t ransação na via administrat iva.  

Numa palavra:  a mera previsão legis lat iva 

municipal ,  de cunho abstrato e genérico,  quanto a possib i l idade 

de parcelamento,  protesto de CDA, dentre outros meios de 

solução amigável do débito infer ior a R$ 10.000,00 não basta 

para atender a condição da ação, quanto a sua efet iva 

necessidade e adequação. 

Agiu com acerto o juízo de or igem ao ext inguir  

a execução f iscal ,  por fa l ta de interesse processual.  

Diante do exposto,  meu voto nega provimento 

ao recurso.

REZENDE SILVEIRA
Relator designado
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Voto nº 47466
Apelação Cível nº 1500939-92.2023.8.26.0035
Comarca: Águas de Lindóia
Apelante: Município de Águas de Lindóia 
Apelado: Evian Ltda

DECLARAÇÃO DE VOTO

Divirjo da maioria.

Inicialmente, verifica-se que a exigência de cumprimento das 

medidas extrajudiciais previstas no Tema 1184 do Supremo Tribunal Federal e na 

Resolução 547/2024, já foi objeto do agravo de instrumento nº 2064643-

93.2024.8.26.0000, vencido este Relator, conforme ementa que segue:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
Águas de Lindóia. Decisão que determinou à Municipalidade a 
emenda da petição inicial, para comprovação da adoção das 
medidas prévias à propositura da execução fiscal. Irresignação. 
Descabimento. Interesse processual para o ajuizamento das 
execuções fiscais de baixo valor que, conforme o Tema de 
Repercussão Geral nº1.184, do C. STF, se caracteriza somente se 
demonstrada a prévia adoção das seguintes providências: a) 
tentativa de conciliação ou adoção de solução administrativa; e 
b) protesto do título, salvo por motivo de eficiência 
administrativa, comprovando-se a inadequação da medida. 
Resolução nº547/2024, do C. CNJ, ademais, que estipula como 
sendo baixo valor o montante executado de até R$10.000,00. 
Observância do princípio da eficiência administrativa, 
considerando a relação entre o valor da execução e o respectivo 
custo processual. Execução em tela, de baixo valor, que foi 
ajuizada após o julgamento do Tema nº1.184. Aplicação 
obrigatória, independentemente da publicação do V. Acórdão 
paradigma ou do seu trânsito em julgado. Decisão mantida. 
Recurso não provido” (TJSP;  Agravo de Instrumento 2064643-
93.2024.8.26.0000; Relator (a): Walter Barone; Órgão Julgador: 
14ª Câmara de Direito Público; Foro de Águas de Lindoia - Vara 
Única; Data do Julgamento: 06/06/2024; Data de Registro: 
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07/06/2024)1.

Assim, descabida, rediscussão sobre a inaplicabilidade da tese 

definida no precedente pela Suprema Corte.

Não obstante, o pedido subsidiário merece acolhida.

Após comunicação à origem do trânsito em julgado (fls. 12), 

postulou o exequente concessão de prazo de 180 dias para implementação de 

acordo de cooperação técnica com o Instituto de Protestos e Títulos do Brasil- 

Seção de São Paulo  IEPTB-SP e o Tabelião de Notas e de Protesto de Letras e 

Títulos da Comarca de Águas de Lindóia, objetivando a efetivação de protesto de 

crédito referente a Dívida Ativa.

Contudo, ao fundamento de que poderia o Município ter 

requerido prazo à época em que se determinou a comprovação das medidas 

previstas no Tema 1184, indeferiu referida pretensão por contrariar a celeridade 

processual.

Ora, considerando a quantidade invencível de execuções fiscais 

extintas com fundamento na atual orientação do Supremo Tribunal Federal, que 

repercutem negativamente aos interesses da comunidade, bem como a adoção de 

providências para cumprimento das existências postas no Tema 1184, de rigor o 

restabelecimento da execução e a concessão do prazo de 180 dias para 

implementação das medidas anunciadas pelo Município, sob pena de afronta ao 

princípio da razoabilidade.

Posto isso, dá-se provimento ao recurso.

João Alberto Pezarini
Desembargador

1 Acórdão relatado pelo Desembargador Walter Barone, j. 15.6.2024 (fls. 14/22).
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